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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : NOILSON CENA COELHO (PRESO)
ADVOGADO : IRAPUAN ATHAYDE ALCÂNTARA GOMES DE ASSIS - 

BA025010
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do Agravante, decretada pela 
suposta prática de homicídio qualificado.
2. A decisão agravada foi fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública e 
de assegurar a aplicação da lei penal, com base na gravidade concreta da conduta e na 
periculosidade do acusado.
3. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo denegou a ordem de habeas corpus, 
destacando a fundamentação idônea da prisão preventiva, considerando as circunstâncias 
do delito e a fuga do Agravante.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de sua 
manutenção para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.
5. Outra questão é se a prisão preventiva foi imposta de ofício, sem pedido do Ministério 
Público, e se isso configuraria constrangimento ilegal.
III. Razões de decidir
6. A prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada, com base em dados 
concretos que indicam a necessidade de encarceramento provisório para garantir a ordem 
pública e assegurar a aplicação da lei penal.
7. A gravidade concreta da conduta e a periculosidade do Agravante, evidenciadas pelo 
modus operandi, justificam a segregação cautelar.
8. A fuga do Agravante do distrito da culpa demonstra a indispensabilidade da custódia 
cautelar para garantir a aplicação da lei penal.
9. Não se verificou flagrante ilegalidade na decretação da prisão preventiva, que foi 
realizada após pedido do Ministério Público, com fundamentação idônea.
IV. Dispositivo e tese
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10. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve ser fundamentada em elementos 
concretos que justifiquem a necessidade de sua manutenção para garantia da ordem 
pública e aplicação da lei penal. 2. A fuga do distrito da culpa é circunstância que 
justifica a custódia cautelar para assegurar a aplicação da lei penal. 3. A decretação da 
prisão preventiva após pedido do Ministério Público, com fundamentação idônea, não 
configura constrangimento ilegal".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017, DJe 26/10/2017; STJ, AgRg no HC 710.123/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 15/8/2022; STJ, AgRg no RHC 
164.660/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe de 10/2/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : NOILSON CENA COELHO (PRESO)
ADVOGADO : IRAPUAN ATHAYDE ALCÂNTARA GOMES DE ASSIS - 

BA025010
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do Agravante, decretada pela 
suposta prática de homicídio qualificado.

2. A decisão agravada foi fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública e 
de assegurar a aplicação da lei penal, com base na gravidade concreta da conduta e na 
periculosidade do acusado.

3. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo denegou a ordem de habeas corpus, 
destacando a fundamentação idônea da prisão preventiva, considerando as circunstâncias 
do delito e a fuga do Agravante.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do Agravante está 
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de sua 
manutenção para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal.

5. Outra questão é se a prisão preventiva foi imposta de ofício, sem pedido do Ministério 
Público, e se isso configuraria constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir
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6. A prisão preventiva foi considerada devidamente fundamentada, com base em dados 
concretos que indicam a necessidade de encarceramento provisório para garantir a ordem 
pública e assegurar a aplicação da lei penal.

7. A gravidade concreta da conduta e a periculosidade do Agravante, evidenciadas pelo 
modus operandi, justificam a segregação cautelar.

8. A fuga do Agravante do distrito da culpa demonstra a indispensabilidade da custódia 
cautelar para garantir a aplicação da lei penal.

9. Não se verificou flagrante ilegalidade na decretação da prisão preventiva, que foi 
realizada após pedido do Ministério Público, com fundamentação idônea.

IV. Dispositivo e tese

10. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva deve ser fundamentada em elementos 
concretos que justifiquem a necessidade de sua manutenção para garantia da ordem 
pública e aplicação da lei penal. 2. A fuga do distrito da culpa é circunstância que 
justifica a custódia cautelar para assegurar a aplicação da lei penal. 3. A decretação da 
prisão preventiva após pedido do Ministério Público, com fundamentação idônea, não 
configura constrangimento ilegal".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 146.874 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda 
Turma, julgado em 06/10/2017, DJe 26/10/2017; STJ, AgRg no HC 710.123/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 15/8/2022; STJ, AgRg no RHC 
164.660/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, DJe de 10/2/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão, às fls. 151-153, que negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por NOILSON CENA 

COELHO em face do acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DE SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o ora Agravante teve a prisão preventiva 

decretada, pela suposta prática da conduta de homicídio qualificado.  Irresignada, a 
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Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal local. A ordem foi denegada pela 

Corte de origem, em acórdão (fls. 58-67).

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no recurso ordinário e reafirma a existência de constrangimento ilegal 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea para a restrição de sua liberdade.

Sustenta que a prisão preventiva foi imposta de ofício.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 36-40, opinou pelo 

desprovimento do agravo:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 

CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA E PERICULOSIDADE SOCIAL DO ACUSADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO" (fl. 36).

 

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório. 

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 

razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 151-153. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 
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utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

In casu, a prisão preventiva do Agravante se encontra devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 

encarceramento provisório; seja para a garantia da ordem pública, diante da gravidade 

concreta da conduta; seja para assegurar a aplicação da Lei Penal, constando nos autos 

que -não foi mais visto após o crime e se encontra em local incerto e não sabido- (fl. 66).

Transcrevo, por oportuno, trecho do acórdão hostilizado:

 

"O crime em questão é hediondo e os fatos são gravíssimos, 
tratando-se de suposto homicídio praticado contra ex-namorada, ou seja, 
não se trata de manutenção da prisão preventiva baseada na gravidade 
genérica do delito ou clamor público, mas concretamente considerada as 
circunstâncias do delito em questão, como já exposto, sendo incabível a 
aplicação de medidas diversas da prisão" (fls. 66-67).

 

Tais circunstâncias demonstram um maior desvalor da conduta e a 

periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar em seu desfavor.

Sobre o tema:

"[...] 
              O Supremo Tribunal Federal já se pronunciou no sentido de 
que não há ilegalidade na "custódia devidamente fundamentada na 
periculosidade do agravante para a ordem pública, em face do modus 
operandi e da gravidade em concreto da conduta" (HC 146.874 AgR, 
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2017, DJe 26/10/2017). 
                  [...]" (RHC 106.326/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita 
Vaz, DJe de 24/04/2019-grifei).

 

"[...]

A gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus 
operandi, é circunstância apta a indicar a periculosidade do agente e 
constitui fundamentação idônea para o decreto preventivo.

[...]" (AgRg no HC n. 710.123/MG, Quinta Turma, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 15/8/2022, grifei).
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"[...]

A fuga do distrito da culpa, como constatado pelas instâncias 
ordinárias, demonstra a indispensabilidade da custódia cautelar para 
garantir a aplicação da lei penal, não havendo manifesta ilegalidade.

[...]" (AgRg no RHC n. 164.660/SE, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 
10/2/2023).

 

Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva se 

há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 

mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

No que tange à alegação de que a prisão foi imposta de ofício, não verifico 

flagrante ilegalidade a ser sanada; nesse sentido, consta no acórdão impugnado que -O 

Juiz, após pedido formulado pelo Ministério Público, decretou a prisão preventiva, 

destacando a presença de indícios de autoria e prova da materialidade do crime, 

ressaltando a necessidade da segregação cautelar para garantia da ordem pública e 

aplicação da lei penal, considerando as circunstâncias em concreto do fato e condições 

pessoais dos pacientes, trazendo os argumentos que motivaram a medida de exceção- (fl. 

65); não se evidenciado o constrangimento ilegal suscitado.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.   

 Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 206.151 / SP
Número Registro: 2024/0394111-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15151338820228260114 15151381320228260114 21979521620248260000

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOILSON CENA COELHO (PRESO)
ADVOGADO : IRAPUAN ATHAYDE ALCÂNTARA GOMES DE ASSIS - BA025010
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NOILSON CENA COELHO (PRESO)
ADVOGADO : IRAPUAN ATHAYDE ALCÂNTARA GOMES DE ASSIS - BA025010
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

Documento eletrônico VDA45036060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 19/12/2024 00:28:20
Código de Controle do Documento: 73a27ac6-1457-4dae-97ff-16f93ca20e28



 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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